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Ao Ilmo. Procurador Coordenador da 3a                                  – 

                              

 

 
 
REF: REPRESENTAÇÃO – EDITAL PARA LEILÃO DO 5G 

 

INTERVOZES – COLETIVO BRASIL                                         
                                                              -                

                                        , na Rua Rego Freitas, 454, 9º andar, CEP 

01220- 010, devidamente qualificada nos inclusos                              

                                                                              

                                        e ilegalidades decorrentes de atos 

praticados pelos integrantes do Conselho Diretor da Agência Nacional de 

Telecomunicações (ANATEL), com fundamento nos fatos e direito a seguir expostos: 

 

I – FUNDAMENTOS LEGAIS 

 
1. Fundamentam principalmente esta Representação: 

 
A) O art. 37, da Constituição Federal, que impõe à administração pública 

obediência aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência.  

 

B)  O art. 10, incs. I, II, XII; e art. 11, incs. I e II, da Lei 8.429/1992 – Lei da 

Improbidade Administrativa, que tratam de hipóteses de Atos de Improbidade 

Administrativa que Causam Prejuízo ao Erário e que Atentam Contra os 

Princípios da Administração Pública. 
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C) O art.  27 da Lei 12.965/2014 – o Marco Civil da Internet (MCI) – também deve 

ser considerado para a análise dos fatos envolvidos por esta representação, na 

medida em que, ao tratar da atuação dos poderes públicos para a promoção da 

Internet como ferramenta social,                           “            

desigualdades, sobretudo entre diferentes regiões do País, no acesso às 

tecnologias da informação e comunicação”. 

 

D) Lei 7.347/1985, art. 1º, incs. II, IV e VIII; 6º e § 1º, do art. 8º, tendo em vista o 

iminente risco de prejuízos vultosos ao erário e ao interesse públicos, que 

indicam ser imperiosa a atuação do Ministério Público com vistas a impedir 

danos irreparáveis. 

 
E) Outra premissa que embasa esta Representação é a orientação fixada pelo 

Conselho dos Direitos Humanos da Organização das Nações Unidas de que o 

acesso às redes de telecomunicações e a Internet também se constituem como 

direitos humanos fundamentais a serem protegidos por todos os países, com 

vistas à promoção da inclusão digital e redução das desigualdades sociais. 

 
 

II – OS FATOS 

 
2. Antes de apontar as ilegalidades que motivaram as entidades da Coalizão 

Direitos na Rede1 (CDR) a apresentarem esta Representação, fundamental que se faça 

a ressalva de que vemos no desenvolvimento da tecnologia de 5ª Geração potencial 

para incentivar o desenvolvimento de diversos setores da economia e, 

consequentemente, alavancar também o desenvolvimento social no Brasil, bem como a 

democratização do acesso a Internet e às comunicações e melhorar a qualidade do 

acesso de milhões de cidadãos com conexões hoje precárias e discriminatórias. 

                                                 
1
 . A Coalizão Direitos na Rede é uma rede de entidades que reúne mais de 48 organizações 

acadêmicas e da sociedade civil em defesa dos direitos digitais, tendo como temas 
principais de atuação: acesso, liberdade de expressão, proteção de dados pessoais e 
privacidade na Internet.           https://direitosnarede.org.br/quem-somos/   

https://direitosnarede.org.br/quem-somos/
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3. E, justamente por essas razões, entendemos que o processo de licitação das 

radiofrequências – recursos públicos de grande valor para que se resguardem 

interesses públicos e estratégicos do país – que estão contempladas pelo Edital do 5G 

publicado pela ANATEL no último dia 27 de setembro, com data marcada de leilão para 

o próximo dia 4 de novembro –, deva se dar de forma responsável, consistente e 

adequada aos bens e valores envolvidos nessa empreitada. 

 
4. Foram nesse sentido as ponderações feitas pelo Ministro Revisor Aroldo Cedraz  

do Tribunal de Contas da União (TCU), que analisou os termos do Edital definidos pela 

Agência Nacional de Telecomunicações (ANATEL), ao proferir seu voto vencido, 

valendo transcrever o seguinte trecho: 
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5. Entendemos que os avanços tecnológicos devem se dar em compasso com as 

políticas públicas voltadas para a inclusão digital, garantindo-se o acesso a todos, na 

medida em que a conexão a Internet é serviço essencial e universal, de acordo com o 

que estabelecem os arts. 4º e 7º, da Lei 12.965/2014. Portanto, qualquer procedimento 

licitatório neste campo não pode ignorar milhões de brasileiros que dependem do 

acesso a Internet para serem incluídos digital e socialmente. 

 

6. Por entender que os termos do certame relativo às frequências associadas à 

tecnologia de 5ª Geração vêm sendo conduzido pela ANATEL sem garantir aos 

aspectos sociais o devido peso, várias entidades da CDR, como o Instituto Telecom, 

vêm se manifestando2, no sentido de que, como está posto o Edital, o Brasil terá 

prejuízos e atrasos inadmissíveis. Destacamos alguns dos aspectos que nos 

preocupam: 

 
 

                                                 
2 . TCU respalda ilegalidades no 5g. O rombo é de R$ 85 bi 
http://www.institutotelecom.com.br/nossa-opiniao-tcu-respalda-ilegalidades-no-5g-o-
rombo-e-de-r-85-bi/  

http://www.institutotelecom.com.br/nossa-opiniao-tcu-respalda-ilegalidades-no-5g-o-rombo-e-de-r-85-bi/
http://www.institutotelecom.com.br/nossa-opiniao-tcu-respalda-ilegalidades-no-5g-o-rombo-e-de-r-85-bi/
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4) Nordeste, Sul e Centro-Oeste 5G só em 2028:  “                    õ                   

sul e centro-oeste, serão oferecidos por valores muito acima do razoável, o que pode fazer 

com que não haja interessados e, com isso, grande parcela do território seja condenada ao 

atraso e tenha que esperar até 2028 ou 2029 para serem alcançadas pelo 5G oferecido 

                                    ”  

 

5) A       é        x     2  Hz : “        x  é     “              ”              x        

em nível mundial e, como tal, sujeita a incertezas quanto ao seu real valor, mas com 

grandes expectativas em função da ampla variedade de modelos de negócio e aplicações 

potencializadas por essa tecnologia. Diferentemente de outros países, como Estados 

Unidos, Japão e Coreia do Sul, o Brasil decidiu por licitar toda a capacidade dessa 

faixa de uma só vez, e pelo prazo de 20 anos”  

 

7. Outra preocupação diz respeito à perda de oportunidade para que o Brasil possa 

estabelecer um novo paradigma tecnológico de prestação de serviços e o não 

aproveitamento deste momento para incentivar a pesquisa e o desenvolvimento, 

estimulando a retomada da cadeia produtiva nacional, como publicou o Clube de 

Engenharia3. 

 

8. Feitas as ressalvas, passaremos a destacar alguns dos pontos problemáticos 

indicados pela Secretaria de Infraestrutura e Comunicações (SeinfraCom) do Tribunal 

de Contas da União (TCU), sobre os quais se sustentam o Voto Revisor do Ministro 

Aroldo Cedraz. 

 
 

II.1 – O processo para a edição do Edital 5G 

 
9. No último dia 27 de setembro de 2021, a ANATEL fez publicar no Diário Oficial 

da União o Edital cujo objeto consiste na licitação para concessão de       z  õ      

                               x           Hz  2    Hz    5  Hz   2   Hz 

                                                 
3 . Jornal do Clube de Engenharia Ano LVII – nº 617 – Rio de Janeiro – Março/Abril de 2021 

https://www.portalclubedeengenharia.org.br/wp-
content/uploads/2021/05/JORNAL_CLUBE_DE_ENGENHARIA_617_finaltela3.pdf  

https://www.portalclubedeengenharia.org.br/wp-content/uploads/2021/05/JORNAL_CLUBE_DE_ENGENHARIA_617_finaltela3.pdf
https://www.portalclubedeengenharia.org.br/wp-content/uploads/2021/05/JORNAL_CLUBE_DE_ENGENHARIA_617_finaltela3.pdf
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                                                    )                             

                   5ª.        , em tecnologia 5G. 

 

10. O Edital foi publicado depois de um longo processo de análise dos vários 

aspectos envolvidos pela licitação pelo Tribunal de Contas da União (TCU), que 

culminou com a decisão que ficou consignada no Acórdão nº 2032/2021, proferido no 

processo TC 000.350/2021-4 (doc. 1). 

 
11. Segundo informa o R. Acórdão do TCU, desde fevereiro de 2018, data da 

aprovação da primeira minuta de edital pela ANATEL, foram acrescentadas mais faixas 

de frequência a serem licitadas, o que resultou “no maior certame já realizado pela 
agência, tanto em valor das faixas, quanto na quantidade de espectro ofertada”, 
valendo acrescentar que, na realidade, é o maior certame já realizado no planeta; 

nenhum país se arvorou na aventura de licitar tamanha quantidade de espectro de 

radiofrequências de uma só vez. 

 

12. O Edital seguiu as diretrizes definidas pelo então Ministério da Ciência, 

Tecnologia, Inovações e Comunicações (MCTIC), por meio da Portaria 418/2020, de 31 

de janeiro de 2020, atribuindo a ANATEL a incumbência de estabelecer os 

procedimentos para a licitação. 

 

13. Em 29/1/2021, já separado do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações, o 

Ministério das Comunicações (MCOM)                      2  2 2     -     

                         2 2                               z                     

          5G, incluindo entre os compromissos contemplados pelo edital             

                                                                                  

                             A  z                                  )               

   2 5     õ  .  

 
14. P           A       63/2021, o Conselho Diretor da ANATEL, em 1 de 

fevereiro deste ano                           minuta de edital do 5G, com o voto 

vencido do Presidente da A                             .  
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15. Os estudos técnicos relativos à licitação foram enviados ao TCU em março 

deste ano e, segundo o Relatório da SeinfraCom,  
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16. Apenas em junho deste ano a ANATEL demonstrou ao TCU ter saneado três 

das incompletudes apontadas pela Corte e apresentou justificativa para não ter 

corrigido as demais apontadas.  

 

17.  Depois de uma série de análises e indicações do TCU, o Edital foi aprovado 

pelo Plenário, com onze determinações, quinze recomendações e informações de 

ciência tanto para a ANATEL quanto para o MCOM. O resultado do julgamento foi de 

sete votos a favor e um voto contrário, da lavra do Ministro Aroldo Cedraz, conforme o 

Acórdão nº 2032/2021. 

 
18. Ou seja, apesar de se tratar do maior certame “já realizado pela agência, tanto 

em valor das faixas, quanto na quantidade de espectro ofertada”, entre o edital ter 

sido apresentado para o TCU, o levantamento das significativas inconsistências 

e riscos de lesão ao erário e ao interesse públicos e a aprovação do edital 

passaram-se apenas seis meses. 

 
19. Importante ressaltar que o Ministro Cedraz, na qualidade de revisor, requereu ao 

plenário do TCU vistas do processo pelo prazo de sessenta dias, para realizar a 

“análise minuciosa de indícios de irregularidades apontadas pela área técnica 

cuja relevância e materialidade me pareceram incompatíveis com alguns dos 

encaminhamentos sugeridos pelo relator da matéria”,   o que foi negado, tendo 

sido conferido a ele o prazo de uma semana, fato este absolutamente inédito no TCU, 

como declarado em depoimento que fez em Audiência Pública promovida pela 
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Comissão de Fiscalização Financeira e Controle da Câmara Federal em 21 de 

setembro deste ano4. 

 
20. Tendo em vista a magnitude dos valores e interesses que estão em jogo e a 

consistência das razões técnicas apresentadas pela SeinfraCom e adotadas pelo Voto 

Revisor, é incontestável que o açodamento para a aprovação do Edital do modo como 

foi publicado é inadequado à importância dos bens jurídicos que estão em jogo, bem 

como à complexidade dos diversos aspectos e riscos de vultosos prejuízos ao erário 

público e às finalidades de universalização do acesso a Internet. 

 
21.  As irregularidades apontadas, além de representarem em torno de R$ 70 

bilhões de reais de prejuízo ao erário público, implicarão no retardamento da ampliação 

do acesso a Internet para milhões de brasileiros sujeitos ao fosso digital que se 

impõem hoje sobre os cidadãos de média e baixa renda, como deixou inequívoco o 

cenário da pandemia. 

 
 

II.2 – O erro na precificação da faixa de frequência do 3,5 GHz 

 
22. Um dos principais problemas apontados pela SeinfraCom que constou no Voto 

Revisor foram as premissas utilizadas pela ANATEL para precificar a faixa de 

frequência do 3,5 GHz (itens 381 e seguintes do relatório do Acórdão 2032/2021. Vale 

a transcrição de parte do relatório: 

 

 

                                                 
4 . Acessado em 29.09.2021 https://www.youtube.com/watch?v=ruxiQ6hZGZo&t=17s  

https://www.youtube.com/watch?v=ruxiQ6hZGZo&t=17s
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23. É nítida e independe de maior aprofundamento a conclusão de que municípios 

como Brasília, Salvador, Porto Alegre, São Bernardo do Campo e Curitiba entre outros, 
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por exemplo, não poderiam ser considerados pouco atrativos. E as consequências 

econômicas decorrentes desse erro grosseiro implicará em prejuízos enormes a curto e 

a longo prazo. Veja-se o que ponderou a SeinfraCom: 

 

 

 

 

 
24. Ou seja, o erro grotesco da ANATEL representará bilhões de reais a União, 

beneficiando as empresas a realizarem o que hoje já é rentável e não é razoável que 

estes danos ocorram por conta do açodamento na condução do processo licitatório 

junto ao TCU, já que a versão final do estudo realizado pela ANATEL só foi entregue 

em 25 de junho deste ano. Veja-se o que ponderou a SeinfraCom a este respeito: 
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25. Há ainda outros erros na precificação das faixas, como deixou expresso o Voto 

Revisor. Veja-se:  

 

26. Os erros perpetrados pela ANATEL, então, implicam em previsão de 

investimentos maiores dos que o que efetivamente serão necessários, impactando para 

menos o Valor Presente Líquido dos Municípios e, consequentemente, levando a que 

equivocadamente se diminua o preço mínimo dos lotes que serão licitados, sendo que 

a diferença em desfavor do erário público pode chegar a R$ 16 bilhões. 

 
 

II.3 – Dimensionamento da quantidade de Estações Rádio Base – ERBs  

27. O Relatório da SeinfraCom aponta também que a ANATEL superdimensionou o 

número de ERBs, indicando que, por exemplo, em 222 cidades os cálculos da Agência 
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superaram em até cinco vezes o parâmetro técnico de comparação. Tendo assim se 

pronunciado o Revisor em seu voto: 
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28. É certo que as faixas de frequência com maior capacidade de transmissão de 

dados, como é o caso das frequências operadas para o 5G, têm menor alcance e, 

consequentemente, exigem número muito maior de ERBs. Todavia, a estimativa 

realizada pela ANATEL desconsiderou, como apontou a SeinfraCom, que muitos 

municípios já têm infraestrutura de suporte ao serviço prestado na tecnologia 4G, o que 

é fundamental levar em conta, na medida em que o Edital prevê como contrapartidas a 

implantação desta tecnologia em localidades, trechos de rodovias e municípios, nas 

frequências de 700 MHz e 2,3 GHz: 
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29. Nesse sentido, importante também reiterar que cálculos de áreas de município 

realizados pela ANATEL apresentaram erros grotescos como no caso de Salvador, 

assim apontado no Voto Revisor:  
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30. Este erro, por sua vez, também tem potencial de causar danos de bilhões de 

reais para o erário público! 

 

                                                                                          
                                                                                           
                                                                                            
                                                                                         
                                                          -                                   
                       30.000 habitantes                                                 
                                                          .  

                                                                                            
                                                                                           
                                                                                       
                                                                    , representando um gasto 
de R$ 18.381.066.408,00 para a soma dos quatro lotes nacionais, e R$ 7.002.375.201,00 para a 
totalidade dos lotes regionais.  

                 -                                                                             
nacionais, a Anatel imputou a todas as proponente                                  
                                                                                          
                                                                                             
                              nomicidade e a efetividade da medida, tampouco a razoabilidade 
e a proporcionalidade desses compromissos redundantes, que                           
                                                            ,                         
                  istas a corrigi-los.  

 

31. Uma das razões que motivaram a sucessão de erros pela ANATEL decorre do 

fato de ter sido utilizada a base de dados do IBGE a respeito da situação dos 

municípios, sendo que há base mais atualizada – a da EMBRAPA, como indicou a 

SeinfraCom e o Ministro Relator em seu voto e na apresentação que fez na Audiência 

Pública (Doc. 2) já referida, valendo destacar que a Agência admite nos documentos 

técnicos apresentados ao TCU a defasagem da base que adotou. 
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32. Além disso, a ANATEL criou impasses alegando necessidade de tempo para 

recalcular a precificação com respaldo em base de dados mais confiável, o que se 

                                                    “                      

                                                                               

                     é                                                 é      ”    

TCU, “                                                           z                   

que efetuam a estimativa d                                                      

                                 ”. 

  

33. Q                                  x                  é      “            

   z                          õ                                       , em vez de 

ho               é       ), a utiliza  o da  ase de áreas ur anas da  m rapa para 
estimati a de    s em todas as  ai as de  re u ncia resulta em aumento glo al 
do pre o m nimo da licita  o em          ilh es, conforme demonstram, de 

forma resumida  os  alores contidos na ta ela a seguir”.  
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34. Portanto, ainda que a ANATEL tenha realizado correções no Edital depois do 

julgamento do TCU, o fato é que o valor fixado como preço mínimo de R$ 49 bilhões 

ainda está sobejamente defasado em prejuízo vultoso para o erário público. 
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II.4 –  o reposi  o de in estimentos para atendimento aos compromissos de 
a rang ncia por todas as proponentes  encedoras dos lotes nacionais 

 

35. A ANATEL errou também quanto                de                  que       

                                                                        

                       30.000 habitantes e a partir disso “                          

                      , seria implantada apenas essa infraestrutura  x          

                                     ”.  

 

36. Segundo a SeinfraCom: 
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37. Este erro da ANATEL implicará na replicação de infraestrutura mínima que já 

existe, em razão do que                                               ANATEL 

                            )                            5     õ   que é o correto, 

mas           õ                      .  
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II.5 – O dano às políticas públicas de inclusão digital 

 
38. Segundo relato do Ministro Aroldo Cedraz na referida Audiência Pública na 

Comissão de Fiscalização de Finanças e Controle, as alegações da ANATEL e do 

Ministério das Comunicações no sentido de que os termos do Edital garantirão a 

ampliação de acesso a Internet 5G a todas as capitais do país até julho de 2022 não 

correspondem aos fatos e que se trata de promessa “               ”   

 

 

 

 

 

 



 

 

 
 

 
 

 

 

 22 

39. A               x    x         “                                              

           ”                                                      A A     

 

 
40. Destaque-se que o prejuízo para os municípios com menos de vinte mil 

habitantes, que são a grande maioria no Brasil – são 3.766 municípios – ficarão 

sujeitos a receber o serviço em condições mínimas de velocidade no prazo de vinte 

anos. 

 

 

II.6 – Atendimento das Escolas 

 
41. Aduza-se que o Edital proposto pela ANATEL originalmente não estabelecia a 

contrapartida do compromisso de conectividade das escolas públicas. O compromisso 

foi incluído por trabalho louvável de parlamentares que vislumbraram nesta 

oportunidade a possibilidade de integrar ao edital importante contrapartida, como 

contraponto ao grande ganho que as empresas vencedoras da licitação terão, por 

passarem à posição de titulares de frequências valiosíssimas para os negócios 

correspondentes à nova economia baseada em tecnologia, como Internet das Coisas, 
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uso intensivo de Inteligência Artificial nos processos produtivos, bem como para a 

exploração dos serviços de telecomunicações e Internet. 

 

42. Foi nesse sentido que o Ministro Revisor apresentou as seguintes ponderações 

em seu voto: 

 

 
43. Apesar de ao final a ANATEL ter cedido e incluído no Edital os compromissos de 

conexão de escolas públicas, adotou critérios menos favoráveis a este objetivo, como 

ponderou o I.  Ministro Cedraz na Audiência Pública referida, como se pode concluir de 

slide de sua apresentação: 
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44. De acordo com o entendimento do Revisor, o valor a ser alocado para a 

finalidade de conectar escolas públicas deveria ser R$ 3,7 bilhões a mais. 

 
 
II.7 – As vantagens concorrenciais para as grandes empresas 

 
45. Assim como a SeinfraCom alertou que o Edital do 5G está criando condições 

que privilegiam as grandes empresas, os pequenos provedores nacionais reunidos no 

consórcio Iniciativa 5G Brasil, assim como outros grupos de pequenos provedores que 

participaram das consultas públicas relativas ao certame têm se manifestado no 

sentido de que o processo está organizado de modo que não há qualquer chance de 

que possam participar. 

 

46. Portanto, também os princípios constitucionais que devem orientar a atividade 

econômica da livre concorrência e do tratamento favorecido para empresas de 

pequeno porte constituídas sob as leis brasileiras também estão sendo ignorados. 

 
47. Como já dissemos acima, trata-se do maior certame do planeta tanto pela 

quantidade de espectro licitado quanto pelos valores envolvidos, estratégia esta que 

nenhum dos países que já operam esta tecnologia adotou. E este caminho favorece os 

grandes players do mercado, que já concentram a prestação dos serviços móveis no 

Brasil. 

 
48. Matéria publicada no último dia 27 de setembro traz as razões dos pequenos 

provedores5: 

 

ISPs e concorrência  
O consórcio de provedores regionais de internet, chamado Iniciativa 5G 
Brasil, formado justamente para a participação no leilão do 5G, disse em 
co                        2 )     “       ”                           
         A                               x   é         “                   
técnicas e sem os ajustes significativos e necessários para a democratização 

                                                 
5 . https://itforum.com.br/noticias/enquanto-tim-anuncia-participacao-pequenos-provedores-criticam-
edital-do-5g/  

https://itforum.com.br/noticias/enquanto-tim-anuncia-participacao-pequenos-provedores-criticam-edital-do-5g/
https://itforum.com.br/noticias/enquanto-tim-anuncia-participacao-pequenos-provedores-criticam-edital-do-5g/
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da implantação da rede em todo o país e a participação de empresas 
                                  ”  

Segundo a Iniciativa, o texto aprovado coloca as operadoras de grande porte 
em vantagem, já que elas já contam com operações de redes móveis em 
funcionamento e o texto não busca equalizar as condições competitivas para 
os ISPs, que atualmente operam apenas redes fixas. A entidade diz que isso 
“                                                         é    
agronegócio e moradores de mais de 5,5 mil municípios brasileiros – 95% do 
     ”  

Segundo a entidade, a falta de novos entrantes prejudica a concorrência e o 
ritmo de implantação do 5G em regiões distantes dos grandes centros. 

Entre os pleitos defendidos pela Iniciativa estão a aglutinação das faixas de 
700 MHz e de 3,5 GHz, o que melhoraria a viabilidade comercial das redes 
para os pequenos e não foi sequer pautada pelo conselho da Anatel. A 
garantia do roll out (permissão para implementação da rede também no 
sentido interior capital, e não somente o oposto) também foi vetado. 
(...) 
“A Iniciativa 5G Brasil considera que a pressa para aprovação do edital – 
apesar de todo o esforço de técnicos e conselheiros da agência para a sua 
célere aprovação – impediu o acerto de detalhes importantes, que serviriam 
como garantia para a democratização                      ”            
entidade. 
 

49. Há outros graves problemas a macular o Edital, que estão vasta e 

profundamente indicados nos documentos relativos ao processo que tramitou no TCU, 

que seguem anexados com esta Representação, e que não podem passar ao largo do 

controle social, para o qual esse E. Ministério Público Federal está legitimado, o que 

motivou as entidades da Coalizão Direitos na Rede a apresentar o pedido de que 

sejam adotadas as medidas cabíveis para evitar lesão irreparáveis e de grandes 

proporções para o Brasil. 
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III – O DIREITO 

 
III.1 – Violação aos princípios da administração pública – art. 37, da Constituição 

Federal 

 
50. Os diversos erros demonstrados de forma inequívoca pela SeinfraCom e 

adotados pelo Voto Revisor do Ministro Aroldo Cedraz se revelam como violações 

inadmissíveis aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade e eficiência, 

estabelecidos pelo art. 37, da Constituição Federal. 

 

51. Os termos do Edital afrontam o art. 126, da Lei Geral das Telecomunicações 

(LGT), de acordo com o qual a exploração dos serviços de telecomunicações prestados 

no regime privado será baseada nos princípios constitucionais da atividade econômica, 

expressos no art. 170, da Constituição Federal. 

 
52. Ocorre que os princípios da livre concorrência, da defesa do consumidor e o da 

redução das desigualdades regionais e sociais serão frontalmente desrespeitados, 

como se pode concluir do Relatório da SeinfraCom e do Voto Revisor, caso o Edital 

não seja revisto. 

 
53. Estarão violados também os arts. 127 e 128, inc. III, da LGT, pois os 

condicionamentos fixados pelo Edital não guardam vínculo de adequação com as 

finalidades públicas anunciadas para justificar a licitação e beneficiam sobejamente as 

empresas em detrimento do interesse público. 

 

54. Desta violação decorre o desrespeito ao princípio da impessoalidade, posto que 

as premissas gravemente equivocadas aplicadas pela ANATEL para precificação do 

valor das faixas de frequência levarão ganhos indevidos a poucas empresas que se 

beneficiarão causando prejuízo bilionário ao erário público, como também destacou a 

SeinfraCom em seu Relatório, apontando também violações aos arts. 91, 92, 164 e 

165, da LGT, nos seguintes termos: 
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55. A insistência em erros de tamanha magnitude indica violação ao princípio da 

moralidade, posto que, apesar de advertido, o Conselho Diretor da ANATEL insiste na 

manutenção desses erros. Nesse sentido, o Ministro Cedraz foi taxativo ao afirmar que 

ou estarão acontecendo erros crassos ou estará ocorrendo fraude6. 

 

 

 

                                                 
6 . https://g1.globo.com/economia/noticia/2021/08/25/ministro-do-tcu-diverge-de-relator-e-diz-que-
proposta-de-edital-de-leilao-do-5g-tem-erros-crassos.ghtml  

https://g1.globo.com/economia/noticia/2021/08/25/ministro-do-tcu-diverge-de-relator-e-diz-que-proposta-de-edital-de-leilao-do-5g-tem-erros-crassos.ghtml
https://g1.globo.com/economia/noticia/2021/08/25/ministro-do-tcu-diverge-de-relator-e-diz-que-proposta-de-edital-de-leilao-do-5g-tem-erros-crassos.ghtml
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56. Há circunstâncias de fato indicando que a definição do Edital 5G se deu com 

base em fatores que extrapolam os princípios constitucionais licitatórios e atentam 

contra o princípio da moralidade. 

 

57. Em fevereiro deste ano, o Governo levou os Ministros do TCU a excursão 

internacional, visitando países7 onde está já está em operação o 5G, com 

características absolutamente diferentes do Brasil. Há manifestações públicas do 

Ministro das Comunicações, que inclusive os condecorou Ministros pela aprovação do 

edital, entre eles o Relator do processo Raimundo Carrero, conforme matéria publicada 

em 16 de setembro último8: 

 

 

                                                 
7 . https://www.poder360.com.br/tecnologia/por-leilao-do-5g-governo-leva-ministros-do-tcu-a-
excursao-internacional/ 
8 .  
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58. Ou seja, há indícios suficientes para justificar que se apure o motivo pelo qual o 

TCU aprovou o Edital com tamanhos erros que levam a uma diferença astronômica 

entre o preço mínimo fixado pela ANATEL de R$ 49 bilhões e o que indica o Voto 

Revisor que afirma poder-se chegar a R$ 101 bilhões. 

 

59. Por outro lado, todos os erros apontados e robustamente demonstrados pelo 

Voto Revisor com suporte no trabalho técnico da SeinfraCom, se configuram como 

ineficiência clara e injustificada, já que causarão prejuízo bilionário ao erário público e 

comprometerão do cumprimento dos objetivos de inclusão digital das políticas públicas 

estabelecidas por decretos do Poder Executivo e pelo art. 27, da Lei 12.9675/2014. 

 
 
III.2 – O art. 127, do Marco Civil da Internet 

 
60. O Marco Civil da Internet ao tratar da atuação dos Poderes Públicos estabelece 

que as iniciativas públicas relacionadas a Internet devem promover a inclusão digital e 

reduzir desigualdades regionais e sociais: 

 
Art. 27. As iniciativas públicas de fomento à cultura digital e de promoção da internet como 

ferramenta social devem: 

I - promover a inclusão digital; 

II - buscar reduzir as desigualdades, sobretudo entre as diferentes regiões do País, no acesso às 

tecnologias da informação e comunicação e no seu uso; e 

III - fomentar a produção e circulação de conteúdo nacional. 

 

61. Entretanto, a lógica do Edital ora questionado acirrará desigualdades e 

comprometerá as políticas públicas de inclusão digital, pelas razões expostas no 

Relatório da SeinfraCom. 
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II.3 – Atos de Improbidade Administrativa que Causam Prejuízo ao Erário e que 

Atentam Contra os Princípios da Administração Pública – arts. 10 e 11, da Lei 

8.429/1992 

 
62. Dispõem os arts. 10 e 11, da Lei de Improbidade Administrativa:  

 
Art. 10. Constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão ao erário qualquer ação ou 

omissão, dolosa ou culposa, que enseje perda patrimonial, desvio, apropriação, malbaratamento 

ou dilapidação dos bens ou haveres das entidades referidas no art. 1º desta lei, e notadamente: 

I - facilitar ou concorrer por qualquer forma para a incorporação ao patrimônio particular, de 

pessoa física ou jurídica, de bens, rendas, verbas ou valores integrantes do acervo patrimonial das 

entidades mencionadas no art. 1º desta lei; 

II - permitir ou concorrer para que pessoa física ou jurídica privada utilize bens, rendas, verbas ou 

valores integrantes do acervo patrimonial das entidades mencionadas no art. 1º desta lei, sem a 

observância das formalidades legais ou regulamentares aplicáveis à espécie; 

XII - permitir, facilitar ou concorrer para que terceiro se enriqueça ilicitamente; 

 

Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da 

administração pública qualquer ação ou omissão que viole os deveres de honestidade, 

imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições, e notadamente: 

I - praticar ato visando fim proibido em lei ou regulamento ou diverso daquele previsto, na regra de 

competência; 

II - retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato de ofício; 

 

63. O Relatório da SeinfraCom traz elementos suficientes para demonstrar o 

descumprimento dos princípios da administração pública e as leis que estão sendo 

violadas, devendo ser apuradas as responsabilidades dos agentes públicos da 

ANATEL envolvidos no processo. 
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64. Pelo exposto e com fundamento nos arts. 1º e 8º, da Lei de Ação Civil Público, 

as entidades signatárias requerem seja instaurado Inquérito Civil a fim de apurar as 

devidas ilicitudes e respectivas responsabilidades, sem prejuízo da adoção de medidas 

de natureza cautelar para evitar danos de grande vulto e impossíveis de serem 

reparados. 

 

 

Termos em que, 

Pedimos deferimento. 

 

De São Paulo para Brasília, 6 de outubro de 2021 

 
 

FLÁVIA LEFÈVRE GUIMARÃES 
OAB/SP 124.443 

 
Intervozes – Coletivo Brasil de Comunicação Social 

 
Instituto Bem Estar Brasil 

 
Instituto Nupef 

 
Instituto Telecom 

 


